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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO

________________________________________________

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 51/2013
PREGÃO PRESENCIAL N. 51/2013
FINALIDADE: PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, POR ATO UNILATERAL, A TÍTULO PRECÁRIO E REMUNERADO, PARA A VENDA DE BEBIDAS (CHOPE, REFRIGERANTE E ÁGUA MINERAL) DURANTE A REALIZAÇÃO DA FESTA DAS TRADIÇÕES - EDIÇÃO 2013.
Declaro que Recebi e/ou Retirei nesta data o Edital e seus Anexos.

=======================================================================

Licitante: 

Razão Social: __________________________________________________________________________________________
CNPJ: _____________________________________________________________________

Endereço: ___________________________________________________

Cidade: __________________________________

Telefones: ______________________

======================================================================= 

Dados Recebedor: 

Data Recebimento/Retirada: ____/____/_______.
Nome Legível Recebedor: ________________________________________________

[image: image1.jpg]
Assinatura:  __________________________________

                                                                                                                                              Carimbo

	ATENÇÃO

Este protocolo deverá ser encaminhado ao Departamento de Compras em original ou via fax no número: (47) 3385-0487 Ramal 224.

A Comissão Permanente de Licitações não se responsabiliza pelo não envio de informações posteriores (adendos/suspenções/retificação/cancelamento/esclarecimentos...), referentes ao edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima.


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 51/2013
PREGÃO PRESENCIAL N. 51/2013
FINALIDADE: PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, POR ATO UNILATERAL, A TÍTULO PRECÁRIO E REMUNERADO, PARA A VENDA DE BEBIDAS (CHOPE, REFRIGERANTE E ÁGUA MINERAL) DURANTE A REALIZAÇÃO DA FESTA DAS TRADIÇÕES - EDIÇÃO 2013. 
Tipo de Licitação: maior lance ou oferta
Forma de Julgamento: por itens
Regência: Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Municipais nº. 017 e 030/2008 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993, e da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

Data, horário e local de apresentação dos envelopes: Até 09:00h do dia 14/10/2013, no SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES, na sede da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, 5.070, Bairro Centro, cidade de Benedito Novo, Estado de Santa Catarina.
Data, horário e local da sessão pública para credenciamento e abertura dos envelopes: Dia 14/10/2013 ás 09:05h, na SALA DE REUNIÕES, na sede da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, 5.070, Bairro Centro, cidade de Benedito Novo, Estado de Santa Catarina.

O MUNICIPIO DE BENEDITO NOVO, CNPJ: 83.102.780/0001-08, em conformidade com a legislação vigente e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar LICITAÇÃO, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo maior lance ou oferta por itens, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.
1 - DO OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por objeto a PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, POR ATO UNILATERAL, A TÍTULO PRECÁRIO E REMUNERADO, PARA A VENDA DEBEBIDAS (CHOPE, REFRIGERANTE E ÁGUA MINERAL) DURANTE A REALIZAÇÃO DA FESTA DAS TRADIÇÕES - EDIÇÃO 2013, conforme quantidades e características técnicas descritas no ANEXO V – PROPOSTA DE PREÇOS e no ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA.
2 – DA APRESENTAÇÃO

2.1 – No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro ou sua equipe de apoio receberão os envelopes já protocolados no Setor de Compras contendo as “Propostas Comerciais” e os Documentos de Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na sua parte externa, a título de sugestão a seguinte identificação:

	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 
	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº  51/2013. 
	PREGÃO PRESENCIAL Nº  51/2013. 

	ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
	ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

	EMPRESA: (razão social)
	EMPRESA: (razão social)


3 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
3.1 – Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado.

3.2  - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa. 

3.3  - Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um representante de cada proponente. 

3.4  - A proponente que assim o desejar, poderá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, documento com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.

3.4.1 - O credenciamento far-se-á por meio de:


a) Instrumento público de procuração e documento de identificação do representante com foto; ou

b) Instrumento particular (procuração ou carta de credenciamento, conforme modelo Anexo I), com firma reconhecida, acompanhado de cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social  e documento de identificação com foto do representante; ou

c) Em sendo sócio Administrador, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar a cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social , no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura acompanhado de documento de identificação com foto.

3.4.2 - Os documentos apresentados nos subitens de 3.4.1, “a”, “b” e “c” deverão ser originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, a mesma deverá estar autenticada ou acompanhada de original para possível autenticação em sessão pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

3.4.3 - Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances, interpor recurso e tampouco manifestar-se na sessão.

3.5 - A proponente também deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, sob pena de não ter seus envelopes acessados, Declaração de Habilitação, assinada por pessoa autorizada no estatuto, contrato social, requerimento de empresario ou procuracao, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Quinta deste Edital, conforme modelo Anexo II. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal e trabalhista e trabalhista na data da sessao, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitacao, com excessão da regularidade fiscal e trabalhista.
3.6 - Para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) e para fins de gozo dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão ao credenciar-se apresentar a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta dias) da data fixada para apresentação das propostas, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.

3.7 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados. 

3.8 - Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país.

3.9 - Não poderão participar as empresas ou instituições das quais participem, seja que título for, dirigentes ou servidores da entidade promotora da licitação;

3.10 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Entidade Privada sem fins lucrativos, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Entidade Privada sem fins lucrativos.
3.10.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

3.11 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.12 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão do Pregão.

OBS: Os documentos de credenciamento acima deverão ser apresentados em mãos, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes lacrados, pois os mesmos não poderão ser abertos, sob pena de não credenciar o representante.
4 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 - A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:


a) preferencialmente, emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada e preferencialmente em 01(uma) via. 


b) conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. 

4.2 - A proposta de preços original (inicial) deverá conter OBRIGATÓRIAMENTE, além dos dados apresentados no ANEXO V, O PREÇO COTADO e este não poderá ser inferior ao valor mínimo estimado pela Administração Municipal, sob pena de desclassificação na forma de julgamento deste Edital. Quando for o caso, referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

4.2.1 - O preço deverá ser apresentado em moeda corrente nacional, com no máximo 02 (duas) casas decimais, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação. 
Parágrafo Único - Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo Anexo V - "Proposta de Preços".

4.3 - Prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima. 

4.4 - A apresentação de proposta será considerada como evidencia de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL, SEUS ANEXOS, e que os produtos que foram cotados apresentam todas as características mínimas exigidas na folha proposta de preços, conforme Anexo V do Edital.

4.5 – A apresentação da proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidades neste Edital e seus Anexos.

4.6 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 

5 – DA HABILITAÇÃO

5.1 - O envelope de nº 02 – “HABILITAÇÃO” deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, os documentos abaixo relacionados, com vigência plena na data fixada de entrega dos envelopes:

5.1.1 - Habilitação Jurídica: 
5.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

5.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

5.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

5.1.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

OBS: Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes da cláusula quinta, subitens 5.1.1 na fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-lo novamente na fase de Habilitação.

5.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:
5.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 

5.1.2.2 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União - Conjunta; com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

5.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

5.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.  

5.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

5.1.2.6 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no  cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

5.1.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011).
OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

5.1.3 – Qualificação Econômico-financeira

5.1.3.1 – Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

5.1.4 – Qualificação Técnica

5.1.4.1 - Atestado de capacidade técnica onde certifique que a empresa trabalhe no ramo de prestação de serviço compatível com o objeto da licitação, com público mínimo de 8.000 pessoas por edição. 

5.1.5 - Outros Documentos:

5.1.5.1 - Declaração de cumprimento do disposto no Artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, ou seja, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme modelo (ANEXO III).

5.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

5.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.
5.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

OBSERVAÇÃO

A) Os documentos necessários à Habilitação deverão ser preferencialmente apresentados conforme a sequencia acima, e poderão ser apresentados no original, publicados na imprensa oficial, por qualquer processo de fotocópia autenticado em cartório ou autenticado por servidor da Administração Pública da Prefeitura de Benedito Novo até 01 (um) dia antes da sessão de abertura dos envelopes. 

B) Os documentos de Habilitação em que não constarem, expressamente, as datas de sua validade serão considerados válidos por 60 (sessenta) dias, contados a partir de suas datas de emissão. 

C) Quando se tratar de cópia de documento obtido da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez, que poderá ter sua validade confirmada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

6 - CONDIÇÕES GERAIS

6.1 - Os envelopes contendo a "Proposta de Preços" e os "Documentos de Habilitação", deverão ser entregues e protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações, na sede da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000 na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

6.2 - Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente.

6.3 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

6.4 - Ao apresentar proposta a proponente se obriga aos termos do presente Edital.

6.5 - O Edital encontra-se disponível para retirada no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000, Município de Benedito Novo/SC, cujas informações poderão ser obtidas no telefone e fax: (47) 3385-0487; ou ainda por email: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br, em dias úteis, no horário de expediente.

6.5.1 - Os Editais poderão estar disponíveis no site oficial do Município, qual seja, www.beneditonovo.sc.gov.br quando da possibilidade de sua inteira extensão; não se o Município obrigando ao ato.
7 - DA ABERTURA E DO JULGAMENTO

7.1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão em sessão pública, em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, procedendo como adiante indicado.  

7.2 - Realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Cláusula Terceira do presente Edital. 

7.2.1- A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá o mesmo de praticar atos em nome da licitante, ficando impedido inclusive de ofertar lances verbais e recorrer dos atos praticados na sessão, lavrando-se em ata o ocorrido.

7.3 - Deverão ser apresentados ainda, a Declaração de Habilitação e para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de que trata o item 3.6 deste Edital, sob pena de ser desconsiderada tal condição. 

7.3.1 Somente serão acessados os envelopes de proposta de preços das empresas que apresentarem a Declaração de Habilitação em conformidade com o item 3.5 do Edital, ou modelo do ANEXO II.

7.3.2 Poderão ser acessados os envelopes de licitantes que encaminharem via CORREIO, o envelope de proposta de preços e de habilitação, desde que apresentem fora dos envelopes no mínimo a Declaração de Habilitação assinada por representante legal, acompanhada de:

a) se a declaração for assinada por procurador, acompanhada da cópia autenticada da procuração pública. Se a procuração for particular apresentar cópia autenticada da procuração particular com firma reconhecida, juntamente com a cópia autenticada do estatuto, contrato social ou requerimento de empresário.

b) se a declaração for assinada pelo administrador da empresa apresentar cópia autenticada do estatuto, contrato social ou requerimento de empresário. 

7.3.3 A falta da declaração de Habilitação impede o acesso ao envelope de proposta de preços da licitante, podendo caso o representante na sessão tenha poderes, assinar a Declaração de Habilitação na fase de Credenciamento.
7.4 – Após o credenciamento, abrir-se-ão os envelopes n.º 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram os envelopes até o dia e horário indicados no Edital. 

7.4.1 - O pregoeiro e a equipe de apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no certame. O Pregoeiro procederá a verificação do conteúdo do envelope n.º 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital.  
7.4.2 – Dentre as propostas classificadas, o autor da melhor oferta e os das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) de diferença aquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

7.4.3.1 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 7.4.2, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os valores oferecidos.
7.4.3.2 – Os lances deverão ser efetuados considerando a melhor oferta, no momento em que for conferida a palavra ao licitante.
7.4.3.3 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.4.3.4 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção dos último valor apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.4.3.5 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.4.5 Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal.
7.4.6. Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

I - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.4.7. O prazo para apresentação de nova proposta será de até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º da LC 123/2006).

7.4.8 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.4.9 Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.4.10 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenada das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.4.11 Será desclassificada a proponente que: 

a) deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes; 

c) apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor mínimo, estipulado no Edital (artigo 4º, inciso VII da Lei 10.520/2002).

7.4.12 Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc...) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.4.13 Sendo aceitável a melhor proposta, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital.

7.4.14 Verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o Pregoeiro abrirá o seu envelope de habilitação. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, o Pregoeiro adotará o seguinte procedimento:
a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:

b.1. o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou 

b.2. o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4.15 Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.

Obs. As licitantes Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar 123/2006, sob pena de Inabilitação).

7.4.16 Regularizada a habilitação fiscal pela licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma será declarada vencedora do certame.

7.4.17 Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se lhe a penalidade de que trata o item “Das sanções administrativas” deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 7.4.5 ou 7.4.8.

7.5 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.5.1. Será julgada inabilitada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, 

b) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

7.6. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará a vencedora, proporcionando à seguir, a oportunidade às licitantes para que se manifestem acerca da intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de  recurso por parte das licitantes, registrando na Ata da Sessão, a síntese dos motivos para a futura impetração de recurso, bem como o registro de que todos as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias consecutivos, após o término do prazo do recorrente para juntada de memoriais - razões de recursos do recorrente - art. 4º XVIII (3 dias consecutivos), proporcionando-se a todos, vista imediata do processo no Departamento de Compras.

7.7. A ausência do representante da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer.

7.7.1 A ausência de representante com poderes para representar a empresa, impedirá a licitante de manifestar intenção de recurso.

7.8. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e a(s) licitante(s) presente(s).

7.9. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

7.11 – Em caso de dúvidas a respeito das características do produto cotado (se atende ao exigido no Edital, o Pregoeiro poderá exigir do licitante que apresente amostra do produto – caso assim julgue estritamente necessário – nos termos do art. 43, § 3º da Lei 8.666/93, caso em que ficará suspensa a etapa de lances para o item questionado. As amostras ficarão à disposição dos demais licitantes e serão analisadas pelo Município, mediante Laudo Técnico. Caso o produto não atenda as especificações mínimas solicitadas no Edital, o licitante será desclassificado, dando continuidade a etapa de lances. 

7.12 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes de “HABILITAÇÃO”, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

8 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1 - Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão Presencial, aplicando-se neles subsidiariamente as disposições contidas na Lei 8.666/93.

8.1.1 - Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

8.1.2 – Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências:

a) anulação ou revogação do edital;

b) alteração ou correção do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de publicidade;

c) alteração ou correção no edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura de prazo nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas.

8.2 - Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a  juntar memoriais no prazo de 03  (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. As razões e as contra razões de recurso deverão ser enviados aos cuidados do(a) Pregoeiro(a).

8.3 - A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso.

8.4 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.

8.5 - Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

8.6 - Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações, localizado na sede da Prefeitura Municipal, sita na Rua Celso Ramos nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000, Município de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

8.7 - É vedada à  licitante a utilização de recurso ou  impugnação como expediente protelatório ou que vise a  tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o(a)  Pregoeiro(a), ou se for o caso,  a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes.

8.8 – A resposta ao recurso por parte deste Município se dará pela forma mais conveniente, podendo ser por fax, e-mail, carta registrada ou entrega pessoal protocolada.

9 – DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 – Será firmado contrato com o licitante vencedor, com vigência durante a Festa das Tradições que ocorrerá nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 2013. O contrato terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei n. 8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002 e poderá ser prorrogado nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93.

9.2 – Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes vencedores e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste processo, independentemente de transcrição.

9.3 – Após efetivada a homologação e adjudicação do objeto ora licitado à licitante vencedora, a mesma será convocada e terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para assinatura do termo contratual.  A convocação dar-se-á através de fax, email ou correios.

9.3.1 – Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pela Administração, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.

Obs.: No caso do subitem anterior, sujeitam-se o licitante vencedor, às penalidades aludidas no item 14 – Das Sanções Administrativas, deste Edital e na minuta contratual em anexo.

10 – DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA LICITANTE VENCEDORA

10.1 - Disponibilizar pessoal em número suficiente, que deverão apresentar-se treinados para atendimento durante a festa, estando estes aptos a dar informações a respeito das atrações; sendo que os mesmos deverão também apresentar-se asseados, uniformizados e deverão portar crachá/credencial de identificação contendo: nome, foto, razão social e telefone da empresa;

10.2 - Proceder o pagamento sobre a concessão e exploração comercial mediante depósito identificado, em favor do Município de Benedito Novo, em conta e banco a serem definidos. Além disso, será responsável pelo pagamento de todos os tributos fiscais que se fizerem necessários e que venham incidir sobre a prestação de serviços, bem como, verbas trabalhistas que possam a decorrer do trabalho, referentes aos funcionários da contratada.

10.3 - Após o encerramento do evento a licitante vencedora deverá retirar todas as propagandas dos pavilhões em até 05 (cinco) dias.

10.4 - Os custos da implantação dos equipamentos necessários ao fornecimento de chope e demais bebidas serão de responsabilidade da licitante vencedora.

10.5 - O chope deverá ser servido em chopeiras, e os refrigerantes somente em máquinas post-mix. Na condição de não ser possível a instalação do post-mix (alguns pontos da festa não possuem ligação hidro-sanitária), substituir por geladeiras, com anuência da CCO. A utilização das máquinas post-mix justifica-se pelo fato de suprirem a utilização de freezers que servem para colocação de latas com gelo, considerados anti-higiênicos pela Vigilância Sanitária; e também considerando que as outras festas de outubro de Santa Catarina ainda utilizam máquinas post-mix, além da praticidade no fornecimento. 

10.6 - A licitante vencedora deverá disponibilizar para o público visitante no mínimo 04 tipos de chope: claro (pilsen), escuro, vinho e artesanal pilsen conhecido na região.

10.7 - A licitante vencedora também deverá disponibilizar um bar diferenciado estilo biergarten com mesas e cadeiras de madeira, modelo bistrô.

10.8 - A licitante vencedora poderá expor seus materiais publicitários nas paredes internas das chopeiras existentes dentro dos espaços e em locais pré-determinados pelo CCO, desde que se integrem à decoração da festa.

10.9 - A licitante vencedora poderá instalar placas indicativas do serviço prestado, nos locais previamente determinados pela CCO.

10.10 - A licitante vencedora terá exclusividade de exploração de seus produtos em toda a extensão da Festa.

11 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 – O pagamento pela cessão de uso para exploração deverá ser feita mediante DAM – Documento de Arrecadação Municipal ou depósito, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO, em conta e banco a serem definidos. Além disso, será responsável pelo pagamento de todos os tributos fiscais que se fizerem necessários e que venham incidir sobre a prestação de serviços, bem como, verbas trabalhistas que possam a decorrer do trabalho, referentes aos funcionários da PERMISSIONÁRIA.

11.2 - O pagamento deverá ser feito em 2 (duas) parcelas de igual valor; sendo que a primeira deverá ser efetuada na assinatura do contrato e a segunda, no máximo até o dia 08 de novembro do corrente ano.

11.3 - O percentual de 20% sobre a receita bruta do comércio de bebidas de chope, refrigerante e água mineral deverá ser recolhido até o dia 20 de novembro de 2013 mediante depósito bancário em conta especifica a ser informada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO, diretamente pela empresa que fará a administração financeira da festa.

11.4 - A Administração Financeira será realizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO que contratará empresa especializada em realização de serviços de venda de ingressos e tickets. A empresa contratada para a venda dos ingressos e tickets deverá apresentar relatórios diários do comércio das bebidas e prestação de contas a CCO, tendo em vista que o valor a ser pago será calculado sobre a receita bruta das vendas das bebidas.
12 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 - Em não sendo interposto recurso, caberá ao(à) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua Homologação.

12.2 - Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a Homologação do processo será efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo(a) Pregoeiro(a) sobre o mesmo.

13 - DA CONTRATAÇÃO

13.1 - Homologado o resultado pelo Prefeito Municipal, o Município fará convocação da licitante em até 3 (três) dias úteis. Recebida a notificação (via e-mail, correio ou fac-símile), a licitante vencedora terá o prazo de 3 (três) dias úteis para assinar o contrato ou instrumento equivalente, observando-se o art. 62 da lei 8.666/93. A licitante vencedora deverá comparecer ao Setor de Compras da Prefeitura de Benedito Novo, para a assinatura, sujeitando-se esta, em caso de recusa, ao disposto nos arts. 64 e 81 da Lei 8.666/93.

13.2 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, será convocada a licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no item "Habilitação" do presente Edital, atendendo ao disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/2002.

13.3 - O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

13.4 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e à ela adjudicado o objeto do certame.

13.4.1 - Nas situações previstas no item anterior o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

13.5 - Qualquer entendimento relevante entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será formalizado por escrito.

13.6 - A inexecução total ou parcial das obrigações oriundas do Contrato enseja a sua rescisão, e as penalidades previstas no artigo 7º da lei 10.520/02, inclusive multa no valor de até 20% do Contrato firmado entre as partes.
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Às proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, deixarem de entregar, ou apresentarem documentação falsa exigida no Edital, comportarem-se de modo inidôneo ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município pelo infrator:

a) advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores;

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta apresentada pela proponente;

c) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos consecutivos.

14.2 Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º, art. 43, da LC 123/2006.

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.2 - A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação. 

15.3 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

15.3.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

15.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

15.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal.  

15.6 - É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

15.7 - As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

15.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

15.9 - As normas que disciplinam este Procedimento Licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.10 – Quando o critério de julgamento da licitação for por lotes ou com itens e subitens o Pregoeiro fixará ao licitante vencedor que apresente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas nova proposta de preços, reenquadrando o valor dos subitens em conformidade com o valor vencido no certame licitatório.

15.11 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

15.12 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

15.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Prefeitura Municipal em contrário. 

15.14 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070 - Centro, CEP 89.124-000, na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente. 

15.15 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

15.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, o foro da Comarca de Timbó/SC. 

15.17 - Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes nº 01 e 02. 

15.18 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Credenciamento;

b) Anexo II – Declaração de Habilitação;

c) Anexo III - Declaração de Não Emprego de Menores, Artigo 7º da Constituição Federal;

d) Anexo IV – Minuta de Contrato (para os casos e que seja necessário fazer contrato);
e) Anexo V – Proposta de Preços (Modelo);
f) Anexo VI – Termo de Referência.
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

BENEDITO NOVO, 01 de Outubro de 2013.

OSNIR FLORIANI
PREFEITO EM EXERCÍCIO
JEAN FELIPE SCHUTZ

Assessor Jurídico

OAB/SC nº. 12.716

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2013
Credenciamento
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Benedito Novo, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 2013.

_________________________________________ 

Carimbo e assinatura do credenciante.

(Observação: esta declaração deverá estar em mãos do credenciado, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes).

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2013
Declaração de Habilitação
Declaramos para fins de participacao no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL nº 51/2013, que a empesa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o número _________________________, atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação (no caso de ME ou EPP com exceção da regularidade fiscal e trabalhista), possuindo toda documentação comprobatória exigida no Edital.

____________________, em ____ de_________ de 2013.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

(Observação 1 : esta declaração deverá estar em mãos do credenciado, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes).

OBSERVAÇÃO 2: Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal e trabalhista na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal e trabalhista.
        

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2013
Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
Não emprego de menores

.............................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, sr(a). .........................................................., portador(a) da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº .........................................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor,  a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ).

Local e data: ...............................................................................

Representante legal e assinatura: ...........................................

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2013
CONTRATO Nº ______/2013 – TERMO DE PERMISSÃO
TERMO DE OUTORGA DE PERMISSÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO E A EMPRESA............, NA FORMA DA PREGÃO 51/2013, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 8.666/93 E ALTERAÇÕES POSTERIORES;

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, estabelecido na Rua Celso Ramos, n. 5.070, Bairro Centro, Município de Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.780/0001-08, neste ato representado por seu Prefeito Municipal em Exercício Senhor OSNIR FLORIANI, portador da Carteira de Identidade nº 728.280 e CPF nº 294.638.749-68, doravante denominado PERMITENTE e de outro lado a empresa...............................,estabelecida à ..............., Município de............Estado de ................, inscrita no CNPJ sob o nº...............representada neste ato representada por seu....................., Senhor....................., CPF nº ................................., (cargo/função), de ora em diante denominada de PERMISSIONÁRIA, se obriga a executar os serviços constantes no objeto do presente instrumento contratual, na forma e condições estabelecidas no edital de Pregão Presencial nº 51/2013, pelos termos da proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto do Contrato

1.1 A PERMITENTE, outorga à PERMISSIONÁRIA permissão para PERMISSÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL NA VENDA DE CHOPE, REFRIGERANTE E ÁGUA MINERAL NA FESTA DAS TRADIÇÕES, durante os dias 15, 16 e 17 de novembro de 2013, no Município de Benedito Novo (SC). 

Parágrafo Único – Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de Pregão Presencial nº 51/2013, juntamente com seus anexos e a proposta da PERMISSIONÁRIA.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – Prazo

2.1 Os serviços serão explorados no período de 15 a 17 de novembro de 2013. O prazo poderá ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – Da Remuneração e condições de pagamento

3.1 A Permissionária, a título de remuneração, pagará a PERMITENTE o valor de R$ _________ (_________________________).

3.2 O pagamento pela cessão de uso para exploração deverá ser feita mediante DAM – Documento de Arrecadação Municipal ou depósito, em favor da PERMITENTE, em conta e banco a serem definidos. Além disso, será responsável pelo pagamento de todos os tributos fiscais que se fizerem necessários e que venham incidir sobre a prestação de serviços, bem como, verbas trabalhistas que possam a decorrer do trabalho, referentes aos funcionários da PERMISSIONÁRIA.

3.3 O pagamento deverá ser feito em 2 (duas) parcelas de igual valor; sendo que a primeira deverá ser efetuada na assinatura do contrato e a segunda, no máximo até o dia 08 de novembro de 2013.

3.4 O percentual de 20% sobre a receita bruta do comércio de bebidas de chope, refrigerante e água mineral deverá ser recolhido no dia 20 de novembro de 2013 mediante depósito bancário em conta especifica a ser informada pela PERMITENTE, diretamente pela empresa que fará a administração financeira da festa.
3.5 A Administração Financeira será realizada pela PERMITENTE que contratará empresa especializada em realização de serviços de venda de ingressos e tickets. A empresa contratada para a venda dos ingressos e tickets deverá apresentar relatórios diários do comércio das bebidas e prestação de contas a CCO, tendo em vista que o valor a ser pago será calculado sobre a receita bruta das vendas das bebidas.
3.6 O não pagamento nos prazos previstos impede a PERMISSIONÁRIA de exercer seus direitos.

4 - CLÁUSULA QUARTA – Revogação

4.1 A revogação deste Termo de Permissão, em qualquer caso, não proporciona à PERMISSIONÁRIA direito à indenização ou reembolso por benfeitorias realizadas, bem como não criará pelas mesmas nenhum direito; possuirá o objeto desta Permissão de Uso sempre à título precário e em nome da PERMITENTE, para todos os fins de direito.  

5 - CLÁUSULA QUINTA – Receitas provenientes da outorga

5.1 As receitas provenientes desta outorga de permissão serão depositadas em verba orçamentária própria.

6 - CLÁUSULA SEXTA – Das despesas

6.1 Todas as despesas com material, pessoal ou quaisquer tributos, correrão sob inteira responsabilidade da PERMISSIONÁRIA, cabendo a PERMITENTE fiscalizar o andamento dos serviços, bem como comunicar qualquer irregularidade à autoridade competente.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – Responsabilidade das partes

7.1 Caberá a PERMISSIONÁRIA:

7.1.1 Serão de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA o transporte, montagem e desmontagem, operação e retirada do local, dos equipamentos necessários para refrigeração e conservação das bebidas e distribuição das bebidas para o consumidor final.

7.1.2 Os equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e funcionamento.

7.1.2.2 Os custos da implantação dos equipamentos necessários ao fornecimento de chope serão de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA, bem como a construção do estande, que deverá ser de acordo com a decoração e previamente aprovado pela CCO.

7.1.3 A segurança e proteção dos equipamentos de refrigeração serão de inteira responsabilidade da contratada.

7.1.4 A empresa contratada é a única e exclusiva responsável pelos acidentes/prejuízos advindos da presente contratação, devendo zelar, sempre, pelas normas de segurança do trabalho, assim como o uso de todo e qualquer material/equipamento que contribua para a segurança dos serviços.

7.1.5 Todos e quaisquer encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, financeiros ou de qualquer natureza, bem como todas as despesas geradas direta ou indiretamente pelo objeto do presente, são de responsabilidade única e exclusiva da PERMISSIONÁRIA.

7.1.6 Enviar juntamente com a nota fiscal, relatório detalhado dos serviços executados. Anexar também os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS, dos funcionários contratados.

7.1.7 Manter os locais de trabalho em ordem e limpos.

7.1.8 Manter a disciplina entre o seu pessoal, fazendo-o cumprir, na execução dos serviços, as normas legais sobre segurança, contra riscos de acidentes e uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual.

7.1.9 Manter a execução dos serviços em ritmo adequado e eficiente.

7.1.10 Controlar o cumprimento do horário de prestação de serviços e zelar pela boa apresentação dos seus empregados. Os empregados deverão trajar uniforme onde deverá constar identificação da empresa, assim como crachá de identificação pessoal.

7.1.11 A contratada obriga-se a pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente sobre o serviço contratado.

7.1.12 O fornecimento dos materiais, ferramentas e mão de obra é de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA.

7.1.13 O percentual de 20% que será repassado a PERMITENTE será calculado sobre a receita bruta da comercialização de bebidas, com apresentação de relatórios diários de venda e prestação de contas.

7.1.14 A PERMISSIONÁRIA terá até o dia 14 de novembro de 2013 para concluir a montagem dos seus estandes e equipamentos, devendo dar como concluída a instalação pronta para operação e vistoria técnica da CCO e outras autoridades, e a desmontagem deverá ser feito até o dia 19 de novembro de 2013.
7.1.15 Após o encerramento do evento a PERMISSIONÁRIA deverá retirar todos os seus materiais utilizados durante a festa tais como: estandes, equipamentos, material de publicidade, etc., devendo entregar os espaços ocupados, completamente limpos, da forma que o receberam.

7.1.16 O não cumprimento dos prazos acima estipulados sujeitará a PERMISSIONÁRIA a uma NOTIFICAÇÃO e multa no valor de 10% sobre o valor do contrato. 

7.1.17 Se durante os 03 (três) dias da Festa das Tradições for detectado a falta de chope, refrigerantes ou água mineral em qualquer um dos pontos, a CCO emitirá uma NOTIFICAÇÃO de multa no valor de 10%(dez por cento) do valor do ponto pago pela PERMISSIONÁRIA.

7.1.18 A PERMISSIONÁRIA vencedora deverá ainda fornecer 600 litros de Chope, 15 fardos (com 12 unidades) de refrigerante em lata e 25 fardos (com 12 unidades de 500 ml) de água mineral, que serão oferecidas em ocasiões e necessidades escolhidas pela CCO – Comissão Central Organizadora como por exemplo, o desfile oficial e destinados à divulgação prévia do evento, cortesia as autoridades presentes na ocasião da abertura oficial, grupos culturais que se apresentarão no evento e demais funcionários da Prefeitura envolvidos na organização e trabalhos na festa.

7.1.19 Disponibilizar pessoal em número suficiente, que deverão apresentar-se treinados para atendimento durante a festa, estando estes aptos a dar informações a respeito das atrações; sendo que os mesmos deverão também apresentar-se asseados, uniformizados e deverão portar crachá/credencial de identificação contendo: nome, foto, razão social e telefone da empresa;

7.1.20 Proceder o pagamento sobre a concessão e exploração comercial mediante depósito identificado, em favor do Município de Benedito Novo, em conta e banco a serem definidos. Além disso, será responsável pelo pagamento de todos os tributos fiscais que se fizerem necessários e que venham incidir sobre a prestação de serviços, bem como, verbas trabalhistas que possam a decorrer do trabalho, referentes aos funcionários da contratada.

7.1.21 Após o encerramento do evento a licitante vencedora deverá retirar todas as propagandas dos pavilhões em até 05 (cinco) dias.

7.1.22 Os custos da implantação dos equipamentos necessários ao fornecimento de chope e demais bebidas serão de responsabilidade da licitante vencedora.

7.1.23 O chope deverá ser servido em chopeiras, e os refrigerantes somente em máquinas post-mix. Na condição de não ser possível a instalação do post-mix (alguns pontos da festa não possuem ligação hidro-sanitária), substituir por geladeiras, com anuência da CCO. A utilização das máquinas post-mix justifica-se pelo fato de suprirem a utilização de freezers que servem para colocação de latas com gelo, considerados anti-higiênicos pela Vigilância Sanitária; e também considerando que as outras festas de outubro de Santa Catarina ainda utilizam máquinas post-mix, além da praticidade no fornecimento. 

7.1.24 A licitante vencedora deverá disponibilizar para o público visitante no mínimo 04 tipos de chope: claro (pilsen), escuro, vinho e artesanal pilsen conhecido na região.

7.1.25 A licitante vencedora também deverá disponibilizar um bar diferenciado estilo biergarten com mesas e cadeiras de madeira, modelo bistrô.

7.1.26 A licitante vencedora poderá expor seus materiais publicitários nas paredes internas das chopeiras existentes dentro dos espaços e em locais pré-determinados pelo CCO, desde que se integrem à decoração da festa.

7.1.27 A licitante vencedora poderá instalar placas indicativas do serviço prestado, nos locais previamente determinados pela CCO.

7.1.28 A licitante vencedora terá exclusividade de exploração de seus produtos em toda a extensão da Festa.

7.2 – Caberá a PERMITENTE: 

7.2.1 Designar funcionário da CCO – Comissão Central Organizadora para orientar e monitorar a distribuição dos bares.

7.2.2 Disponibilizar instalações elétricas e hidro sanitárias necessárias. 

7.2.3 Acompanhar e fiscalizar e execução dos serviços.

8 - CLÁUSULA OITAVA – Das Penalidades
8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa do contratado ou licitante, aplicar as sanções dispostas no Art. 86 e seguintes da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, quais sejam:

I- Advertência;

II – Multa, na forma moratória e/ou compensatória;

III – Suspensão do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública;

IV – Declaração de Inidoneidade;

8.2 Pelo atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 10% (dez por cento) do montante.

8.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratado estará sujeito à pena de multa moratória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
9 - CLÁUSULA NONA – Rescisão
9.1 A rescisão do presente poderá ser:

9.1.2 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

9.1.3 A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas neste instrumento;

9.1.4 Amigável, por acordo entre as partes mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da PERMITENTE;

9.1.5 Constituem motivos para rescisão do presente os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94;

9.1.6 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII acarretará as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93, e suas alterações;

9.1.7 Sem prejuízo de quaisquer sansões aplicáveis, a critério da PERMITENTE, a rescisão importará em:

9.1.7.1 Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com a PERMITENTE e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

9.1.7.2 Declaração de inidoneidade quando a PERMISSIONÁRIA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo da PERMITENTE. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho, fundamentado, assegurado a defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 Para efetuar o acompanhamento e fiscalização deste Contrato fica designado MARCIO MENESTRINA, Secretário de Esporte e Turismo e Presidente da CCO. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Legislação Aplicável 

11.1 O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 10.520/02, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Casos Omissos

12.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Foro

13.1 Elegem as partes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Prefeitura Municipal de Benedito Novo, em  _____ de _______________ de 2013.

	OSNIR FLORIANI
Prefeito Municipal

CONTRATANTE
	CONTRATADA


Testemunhas:    __________________________________            _________________________________

	CPF:
	CPF: 


	JEAN FELIPE SCHUTZ

Assessor Jurídico

OAB/SC nº. 12.716


	MARCIO MENESTRINA

Presidente CCO




ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo)
Planilha de Preços

PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2013
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


À Comissão de Licitação

Ref.: Pregão Presencial - 51/2013
A presente proposta tem como objeto o uso de bem público, por ato unilateral, a título precário e remunerado, para comercialização de bebidas (chope, refrigerante e água mineral) - durante a Festa das Tradições que ocorrerá nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 2013, no Ginásio de Esportes João Alberto Pizzolatti, Município de Benedito Novo (SC), de acordo com o item abaixo discriminado, e demais especificações constantes do Edital e seus Anexos.

	Item
	Qtde
	Und
	Especificações
	Valor Mínimo R$
	Valor da Oferta R$* **

	01
	01
	Cj
	Permissão de comercialização de chope, refrigerante e água mineral, conforme Edital e Anexos.
	17.000,00
	


*Além do valor ofertado, a Empresa repassará ao Município 20% da receita bruta sobre a comercialização desses produtos, esse percentual não se presta para fins de julgamento da licitação, o qual dar-se-á única e exclusivamente sobre a maior oferta de valor.

** O vencedor deverá ainda fornecer 600 litros de Chope, 15 fardos (com 12 unidades) de refrigerante em lata e 25 fardos (com 12 unidades de 500 ml) de água mineral, que serão oferecidas em ocasiões e necessidades escolhidas pela CCO – Comissão Central Organizadora como por exemplo, o desfile oficial e destinados à divulgação prévia do evento, cortesia as autoridades presentes na ocasião da abertura oficial, grupos culturais que se apresentarão no evento e demais funcionários da Prefeitura envolvidos na organização e trabalhos na festa.

Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s).
_______________________________________
(local e data)

________________________________________________
(Carimbo da Proponente e Assinatura do Responsável Legal)
NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.
ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2013
TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO:

Solicitamos abertura de processo licitatório para permissão de uso de bem público, por ato unilateral, a título precário e remunerado, para venda de bebidas (chope, refrigerante e água mineral) durante a realização da FESTA DAS TRADIÇÕES – EDIÇÃO 2013, nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 2013, indispensável à festa deste porte. Tal serviço vem no bojo da festa, e é fator indispensável para o sucesso do evento. O serviço proposto é de suma importância como já ressaltado, e auxilia na promoção do evento, na divulgação das culturas alemã, italiana e polonesa em nossa cidade e região. O evento contará com shows regionais, atrações locais e várias apresentações artísticas e culturais características da cultura alemã, italiana e polonesa.

2. OBJETIVO E VALOR DE REFERÊNCIA:

O processo visa conceder autorização de uso de bem público, por ato unilateral, a título precário e remunerado, no período de 15, 16 e 17 de novembro de 2013, do espaço denominado “Ginásio de Esportes João Alberto Pizzolatti”, para permissão sobre exploração sobre a venda de bebidas (chope, refrigerante e água mineral) durante a realização da FESTA DAS TRADIÇÕES – EDIÇÃO 2013. Tal evento reuniu em sua última edição (2012) em torno de 8.000 pessoas pagantes. 

Este é o valor base para o lance mínimo, sendo a vencedora a licitante que oferecer o maior lance.

	Descrição
	Valor Lance Mínimo R$

	Permissão de comercialização de chope, refrigerante e água mineral, conforme Edital e Anexos.
	17.000,00


* Além do valor ofertado, a Empresa deverá repassar ao Município 20% (vinte por cento) da receita bruta sobre a comercialização desses produtos, esse percentual não se presta para fins de julgamento da licitação, o qual dar-se-á única e exclusivamente sobre a maior oferta de valor.

** O vencedor deverá ainda fornecer 600 litros de Chope, 15 fardos (com 12 unidades) de refrigerante em lata e 25 fardos (com 12 unidades de 500 ml) de água mineral, que serão oferecidas em ocasiões e necessidades escolhidas pela CCO – Comissão Central Organizadora como por exemplo, o desfile oficial e destinados à divulgação prévia do evento, cortesia as autoridades presentes na ocasião da abertura oficial, grupos culturais que se apresentarão no evento e demais funcionários da Prefeitura envolvidos na organização e trabalhos na festa.

3. OBJETO:

Permissão de uso de bem público, por ato unilateral, a título precário e remunerado, para comercialização de bebidas (chope, refrigerante e água mineral) durante a realização da FESTA DAS TRADIÇÕES – EDIÇÃO 2013.

4. PERÍODO DE DURAÇÃO DOS SERVIÇOS:

A montagem das estruturas dos bares para a FESTA DAS TRADIÇÕES deverá ser concluída no máximo até o dia 14 de novembro e a desmontagem no dia 19 do mesmo mês.  
O horário de abertura dos portões será:

	Data
	Horário Aproximado de Abertura dos Portões

	15/11/2013
	10:00 horas até ás 4:00 horas

	16/11/2013
	10:00 horas até ás 4:00 horas

	17/11/2013
	10:00 horas até ás 23:00 horas


Obs. 1: O dia reservado a melhor idade será dia 16 de novembro no período vespertino.
Obs. 2: Os horários acima poderão sofrer alteração com prévio aviso a critério da CCO.
5. METODOLOGIA

Infraestruturas (balcões, toldos, funcionários, instalações de cano em aço inox para chope, etc.) para no mínimo 05 bares, com 18 chopeiras e 05 Post Mix´s a saber:

	Local
	Nº Bares
	Nº Chopeiras
	Nº Post Mix´s

	01 – Area Externa (Tendas de Lanches)
	01
	04
	1

	02 – Centro de Eventos (Alimentação)
	01
	04
	2

	03 – Ginásio de Espores (Pavilhão de Baile)
	02
	08
	1

	04 – Espaço Biergarten (Tenda Externa)
	01
	02
	1


Obs.: Poderá haver alteração para mais ou para menos nos números acima ou remanejamento a critério da CCO – Comissão Central Organizadora, com a anuência do vencedor da licitação.

Quanto aos produtos/embalagens (Chope, Refrigerante e Água Mineral): 

	PRODUTO
	TIPO

	Chope
	Copos Descartáveis de 400 ml

	Refrigerante
	Copos Descartáveis de 300 ml

	Água
	Garrafas plásticas de 500 ml


Quanto aos produtos tratados nesta licitação, seus preços de venda na festa serão fixados a critério da CCO – Comissão Central Organizadora, com a anuência do vencedor da licitação.

Todos os equipamentos e instalações necessários deverão ser aprovados pela Vigilância Sanitária e Inmetro. 

Os bares deverão estar abertos a partir do horário de abertura dos portões.
6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Atestado de capacidade técnica onde certifique que a empresa trabalhe no ramo de prestação de serviço compatível com o objeto da licitação, com público mínimo de 8.000 pessoas por edição. 

7. OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA LICITANTE VENCEDORA

Disponibilizar pessoal em número suficiente, que deverão apresentar-se treinados para atendimento durante a festa, estando estes aptos a dar informações a respeito das atrações; sendo que os mesmos deverão também apresentar-se asseados, uniformizados e deverão portar crachá/credencial de identificação contendo: nome, foto, razão social e telefone da empresa;

Proceder o pagamento sobre a concessão e exploração comercial mediante depósito identificado, em favor do Município de Benedito Novo, em conta e banco a serem definidos. Além disso, será responsável pelo pagamento de todos os tributos fiscais que se fizerem necessários e que venham incidir sobre a prestação de serviços, bem como, verbas trabalhistas que possam a decorrer do trabalho, referentes aos funcionários da contratada.

O pagamento deverá ser feito em 2 (duas) parcelas de igual valor; sendo que a primeira deverá ser efetuada na assinatura do contrato e a segunda, no máximo até o dia 08 de novembro do corrente ano.

Após o encerramento do evento a licitante vencedora deverá retirar todas as propagandas dos pavilhões em até 05 (cinco) dias.

Os custos da implantação dos equipamentos necessários ao fornecimento de chope e demais bebidas serão de responsabilidade da licitante vencedora.

O chope deverá ser servido em chopeiras, e os refrigerantes somente em máquinas post-mix. Na condição de não ser possível a instalação do post-mix (alguns pontos da festa não possuem ligação hidro-sanitária), substituir por geladeiras, com anuência da CCO. A utilização das máquinas post-mix justifica-se pelo fato de suprirem a utilização de freezers que servem para colocação de latas com gelo, considerados anti-higiênicos pela Vigilância Sanitária; e também considerando que as outras festas de outubro de Santa Catarina ainda utilizam máquinas post-mix, além da praticidade no fornecimento. 

A licitante vencedora deverá disponibilizar para o público visitante no mínimo 04 tipos de chope: claro (pilsen), escuro, vinho e artesanal pilsen conhecido na região.

 A licitante vencedora também deverá disponibilizar um bar diferenciado estilo biergarten com mesas e cadeiras de madeira, modelo bistrô.

A licitante vencedora poderá expor seus materiais publicitários nas paredes internas das chopeiras existentes dentro dos espaços e em locais pré-determinados pelo CCO, desde que se integrem à decoração da festa.

A licitante vencedora poderá instalar placas indicativas do serviço prestado, nos locais previamente determinados pela CCO.

A licitante vencedora terá exclusividade de exploração de seus produtos em toda a extensão da Festa.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Ficará a cargo do presidente da CCO, Marcio Menestrina, para orientar e fiscalizar os equipamentos e serviços, e todas as cláusulas contratuais, devendo a licitante vencedora cumprir com as determinações emitidas pelo mesmo, durante o período da Festa.

8.2 Disponibilizar instalações elétricas e hidro-sanitárias necessárias.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

Por questões estratégico-operacionais, a CCO poderá optar pela não abertura de determinadas áreas da festa em dias considerados de baixa movimentação.

Ocorrendo caso fortuito ou de força maior, que impeça ou interrompa a realização da Festa, os valores pagos não serão passíveis de devolução, nem haverá indenização a qualquer título.

A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Benedito Novo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito, fundamentado e disponibilizado no processo para conhecimento dos participantes da licitação.

Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de Benedito Novo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Contrato de Permissão Administrativa de Uso de Bem Público ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

MARCIO MENESTRINA

Presidente CCO – Comissão Central Organizadora
